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Terça-feira, 24-6-86 — O ESTADO DE S. PAULO 

Os 
encontros e 

desencontros 
da 

Comissão 
Provisória 

A Comissão Provisó
ria de Estudos Cons
t i tuc ionais , nomea
da pelo governo fe
d e r a l p a r a , sob a 
presidência do pro
fessor Afonso Ari-
nos, preparar o "es
boço de um antepro-
jeto de C o n s t i t u i 
ção", viveu recente
mente sua maior cri
se quando a"banca

da conservadora", como alguns de seus 
membros são pejorativamente chamados, 
ameaçou abandonar as reuniões finais, ne
gando o quórum necessário à redação final 
do projeto. 

Isso porque, argumentando a impossibi
lidade de comparecer às reuniões de Itaipa-
va, onde a Comissão estará reunida de 29 de 
junho a 12 de julho para completar os traba
lhos, esse grupo, que não esconde seu des
contentamento com os rumos seguidos pela 
Comissão, ameaçou não participar das reu
niões. Foi precisa, segundo informações 
dos auto-intitulados progressistas, uma rea-
ção enérgica do professor Afonso Arinos 
para impedir uma cisão definitiva. 

O episódio teve até lances pitorescos. 
Assustado com o atraso do trabalho, Afonso 
Arinos pediu que o secretário executivo da 
comissão, Mauro Santayana, que tem como 
principal função o "apoio logístico", encon
trasse um lugar fora do Rio, onde todos 
pudessem trabalhar em regime de tempo 
integral. O primeiro lugar indicado foi Ara-
xá, mas Arinos considerou que "era muito 
longe". Além disso, achou que, por causa da 
novela "Dona Beija", onde um dos persona
gens é um "padre Melo Franco", de princí
pios muito poucos cristãos, não ficaria bem 
que ele, um outro Melo Franco, aparecesse 
por lá agora. 

E quando Mauro Santayana conseguiu 
com o Ministério de Minas e Energia o Cen
tro de Treinamento de Itaipava, surgiram 
problemas. Apesar do lugar estar a uma 
hora de automóvel do Rio, grupos liderados 
por empresários como Sérgio Quintela (ex-
presidente do PFL fluminense) e Raul Ma
chado Horta, diretor da Belgo Mineira, 
anunciaram que não poderiam ir devido a 
seus compromissos particulares. 

"O que eles queriam" — garante um 
outro membro da Comissão — "era impedir 
a redação final do projeto. Como estão pe r_ 
dendo no plenário as propostas que mais ? 

lhes-interessam, eles achavam que pode
riam impedir a conclusão dos trabalhos." 

A p e n a s m a i s u m a cr ise 
Mas a crise atual, a última e por isso 

mesmo a mais séria, é apenas uma das mui
tas que a Comissão tem vivido desde a sua 
criação. A primeira delas, aliás, surgiu por
que muitos políticos e entidades, inclusive 
a OAB, julgaram-na desnecessária e pouco 
representativa da sociedade. Tanto assim 
que, para não ser mais tarde acusada de 
estar querendo impor uma Constituição ao 
País, a Comissão, modestamente, se reco
nheceu como encarregada de redigir ape
nas "o esboço de um anteprojeto". 

As primeiras brigas começaram entre o 
minis t ro da Justiça, Fernando Lyra, que 
queria nomear sua própria Comissão e o 
presidente Afonso Arinos, escolhido pelo 
presidente Tancredo Neves. Depois, os pro
blemas aumentaram, porque, da lista de 31 
nomes, indicados por Tancredo, pra t ica
mente só ficaram o próprio Afonso Arinos e 
o jornalista Mauro Santayana, nomeados já 
por Sarney, presidente e secretário executi
vo da Comissão. 

Da lista de Tancredo sobrou muita gen
te — desde a vereadora Benedita da Silva 
do PT fluminense, até o general Otávio Cos
ta. E os problemas aumentaram ainda mais 
quando o professor Ney Prado, da Escola 
Superior de Guerra, foi nomeado por Sar
ney e indicado por Afonso Arinos para se-
cretário-geral da Comissão, atropelando as
sim as funções de Mauro Santayana. 

Se Santayana, mineiro da escola tancre-
dista, soube, como confessa, "engolir os sa
pos", outros membros da comissão assim 
não o fizeram. Para muitos deles, Ney Prado 
foi imposto pelas Forças Armadas e sua 
indicação para a secretaria "tem o dedo da 
ESG e do general Leônidas Pires Gonçalves, 
ministro do Exército". 

A duplicidade de funções, por tan to , 

acabou gerando problemas. A bancada pau-
sta, através de Miguel Reale Júnior, pro

testou. Ney Prado se defendeu, dizendo es
tar ocupando espaços por sua grande capa
cidade de trabalho. O plenário por sua vez 
decidiu por uma solução salomônica: Mau
ro Santayana ficou com a parte logística da 
comissão, cuidando das verbas, passagens, 
acomodações etc, restando a Ney Prado o 
burocrático serviço de fazer atas. 

No entanto, as divergências não refluí
ram embora os dois secretários evitem se 
agredir ou trocar acusações públicas. Ao 
contrário, tratam do problema com muitos 
panos quentes, a ponto de Ney Prado, ao 
perceber a entrevista de Mauro Santayana, 
pedir em tom de blague: "Me poupa, que eu 
te poupei". 

Mas o que não conseguem disfarçar são 
suas grandes divergências ideológicas e aí 
nem Ney Prado evita farpas ao passado de 
exilado político de Mauro Santayana, nem 
este deixa de dizer que considera Ney um 
homem de direita. 

Ambos garantem, porém, que não estão 

Constituinte 
A Comissão Constitucional vive, 

no momento, a mais séria crise desde sua criação. 
No momento em que se prepara para 

redigir o anteprojeto da nova Constituição 
a ser entregue ao presidente Sarney, 

aparecem as divergências ideológicas entre os 
dois secretários, Mauro Santayana e 

Ney Prado. Enquanto isso, o plenário aprova 
projetos considerados "esquerdistas" 

pela bancada classificada como "conservadora". 
Reportagem de Cláudio Lacerda. 
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Prado: "Não 
se faz uma 
Constituição 

para 
afrontar 

ninguém". 

O professor Ney Pra
do se policia muito 
p a r a n ã o d e i x a r 
t r a n s p a r e c e r s u a s 
profundas divergên
cias com Mauro San
tayana, mas há oca
siões em que não re
s is te , e a t i ra algu
mas farpas, pr inc i 
palmente quando se 
preocupa em defen-
der-se da pecha de 

reacionário, direitista ou conservador: 
"Algumas pessoas começaram a achar 

que eu estava ocupando mais espaço do que 
devia, mas isso não representou um conflito 
ideológico, embora provocasse ciúmes. Al
guns, Inclusive, me identificavam comp al
guém íjue viesse imprimir à comissão'uma 
linha ideológica, apenas porque fui, duran
te algum tempo, professor da Escola Supe
rior de Guerra. Assim, pessoas que nunca 
entraram na ESG, e dela apenas ouviram 
f a l a r , não sabem que a escola é anti-
oomunista, mas não necessariamente rea-
cionária". 

Depois de atribuir a sua fama a "uma 
b r incade i r a do professor Afonso Arinos, 
que disse estar com um homem de esquerda 
à sua direita e um de direita à sua esquer
da", Prado diz que, na imprensa, houve al
guma exploração. 

Em questão de segundos surge a pri
meira re ferência indireta ao ex-exilado 
Mauro Santayana: 

"Eu não penso que seja ideologicamen
te isso ou aquilo. Acho apenas que não te
nho razões para amarguras em relação ao 
passado. Não tenho ressentimentos porque 
em nenhum momento justifiquei qualquer 
coisa desse passado. O que acontece é que 
tenho, por força de minha participação na 
ESG, relações de ordem pessoal com o setor 
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A Constituição de 1891 no seu 
artigo 48, diz que o Poder Execu
tivo é que deve exercer ou desig
nar quem deve exercer "o coman-
do-supremo das Forças de Terra e 
Mar dos Estados Unidos do Bra
sil, quando forem chamadas às 
armas em defesa interna ou ex
terna da União". 

Já o artigo 162 da Constitui
ção de 34 (uma das que duraram 
menos tempo, até o golpe do Esta: 

do Novo, em 10 de novembro de 
37, quando o Pais entrou em ple
na ilegalidade e ilegitimidade) 
estabelecia que "as Forças Arma
das são instituições nacionais 
permanentes, e, dentro da lei, 
eminentemente obedientes aos 
seus superiores hierárquicos. 
Destinam-se a defender a 
Pátria e garantir os poderes 

0 que dizem as Constituições 
constitucionais, a ordem e a lei". 

A Constituição de 37, impos
ta pelo golpe do Estado Novo, es
tabelecia, no seu artigo 161, que 
"as Forças Armadas são institMi-
ções nacionais permanentes, or
ganizadas sobre a base da disci
plina hierárquica e da fiel obe
diência à autoridade do presi
dente da República". A Consti
tuição imposta pelo Estado Novo 
caracterizada pela falta de legi
timidade, dava ênfase à segu
rança do Estado, fato que se repe
tiria nas de 67 e 69. 

A Carta Magna de 46, no seu 
artigo 176, dizia que "as Forças 
Armadas, constituídas essencial
mente pelo Exército, Marinha e 
Aeronáutica, são instituições na
cionais permanentes, organiza
das com base na hierarquia e na 

disciplina, sob a autoridade su
prema do presidente da Repúbli
ca e dentro dos limites da lei". No 
artigo 177, a lei maior do País 
fixava que "destinam-se as For
ças Armadas a defender a Pátria 
e o garantir os poderes constitu
cionais, a lei e a ordem". 

A Constituição de 67, que du
raria menos do que a de 34, dizia, 
no seu artigo 92 que, "as Forças 
Armadas, constituídas pela Ma
rinha de Guerra, Exército e Aero
náutica Militar, são instituições 
nacionais, permanentes e regula
res, organizadas com base na hie
rarquia e disciplina, sob a auto
ridade suprema do presidente da 
República e dentro dos limites da 
la". O parágrafo primeiro do 
mesmo artigo estabelecia que 
'destinam-se as Forças Armadas 

a defender a Pátria e a garantir 
os poderes constitucionais, a lei e 
a ordem". 

A atual Constituição, impos
ta pela Junta Militar que gover
nou o País em 69, diz, no seu arti
go 90, que "as Forças Armadas, 
constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais, perma
nentes e regulares, organizadas 
com base na hierarquia e na dis
ciplina, sob a autoridade supre
ma do presidente da República e 
dentro dos limites da lei". No ar
tigo 91, o documento destaca: "As 
Forças Armadas, essenciais à 
execução da política de seguran
ça nacional- destinam-se à defe
sa da Patrta e garantia dos pode
res constituídos, da lei e da 
ordem". H.C. 

Apesar das acusações de que 
todos os grupos económicos 

do País estão bem 
representados na comissão 

pnesidida pelo jurista Afonso 
Arinos, entre as medidas de ordem 

económica destacam-se as de 
proteção ao capital nacional 

que significam medidas estatizantes. 

militar. E a partir desse fato surgiram espe
culações." 

De sua parte, entretanto, faz questão 
absoluta de rejeitar qualquer compromisso 
ideológico. Garante nunca ter pensado que 
a Comissão estivesse mais à esquerda por
que "é contra essas ideologias, embora sai
ba que resíduos delas existam em cada uma 
das pessoas". 

"Vejo nisso um grande perigo porque 
um homem radical não é propenso ao diálo
go; sua característica é partir de dogmas e 
de princípios dos quais não abre mão. Eu 
sou contra ideologias radicalizadas", assi
nala. 

Ney Prado não gosta quando lhe per
guntam se ele e Mauro Santayana represen
tam tendências diferentes e opostas dentro 
da Comissão. 

"Eu não represento tendência nenhu
ma. Mas ele (Mauro) pensa diferente de 
mim. Mas em que medida isso pode refletir 
na Comissão? Acho que pensar assim seria 
muita pretensão nossa." 

Apesar de todo o cuidado que toma ao 
comentar o assunto, Ney Prado, às vezes, 
não consegue conter a i r r i tação quando 
analisa alguns rumos que a comissão está 
tomando. E, aproveitando-se de uma per
gunta sobre a existência de lobby de grupos 
em torno do anteprojeto, acaba dizendo: 

"O grande lobby estamos criando agora 
com essas decisões que não estão ligadas à 
realidade brasileira. Todas as vezes que se 
decide, como agora, semana de 40 horas, 
direito de greve irrestrito e uma série de 
coisas que estão acontecendo — e muitas 
delas não são matéria constitucional — nós 
estaremos provocando reações". 

Para Ney Prado, "todas as vezes que se 
decide — ainda que sob o ponto de vista da 
honestidade, de convicção — sem receptivi
dade da sociedade, surgem os. grupos não 
favorecidos que se acabam organizando. 
"Não faremos um País realmente moderno 
se não mudarmos. Temos que mudar, neces
sariamente. Só que precisamos mudar em 
etapas" — observa. 

"Não podemos mudar o Brasil através 

do apriorismo jurídico porque muitas pes
soas imaginam que nós, através de uma 
Constituição, vamos transformar o rico em 
pobre, o menor abandonado em menino de 
colégio do Jardim América ou mesmo que 
vamos transformar a sociedade. Nós preci
samos de uma Constituição que seja o ins
trumento para o Brasil se desenvolver nos 
campos social, económico e político, por
que, se não compatibilizarmos as três coi
sas, provavelmente não teremos um regime 
auto-sustentável", explica o professor. 

"A visão que tenho é a visão sistémica, 
quer dizer, nós precisamos mudar, mas as 
mudanças — e aí está a História para nos 
mostrar — devem ser realizadas em graus, 
a t ravés de que ima de etapas. É essa a 
ideia." 

O problema militar 
Uma divergência fundamental de Ney 

Prado com alguns dos membros da comis
são veio à tona em razão das atribuições das 
Forças Armadas na futura Constituição, 
quando o plenário alterou as sugestões do 
comité coordenado pelo professor. Aliás, 
problemas surgiram até no nome do comité, 
que se tornou o de Defesa do Estado em vez 
de adotar o nome técnico correto, isto é, 
Comité da Segurança Nacional. 

Mas até Ney Prado concordou com a 
mudança de nome, "pois segurança nacio
nal é hoje uma palavra malsinada que nin
guém mais quefíisar", ressalta. 

Os problemas surgidos, no entanto, não 
estavam na sigla e sim na decisão de retirar 
das atribuições das Forças Armadas a ga
rantia da "lei e da ordem: contra a decisão 
do comité coordenado por Ney Prado, o ple
nário da Comissão resolveu suprimir essas 
duas palavras — J"da lei e da ordem" das 
a t r ibu ições dos militares, como se fosse 
possível evitar golpes de Estado pela su
pressão ou adição de frases ou palavras. 

As Forças Armadas não gostaram; justo 
elas que tinham enviado à comissão repre
sentantes para expor seus pontos de vista, 
em uma decisão que o próprio Ney Prado 
reconhece como "o único lobby existente". 
Lobby para ele, e para quase toda e comis-

são, "muito profícuo, interessante a simpá
tico". 

"Veja o que aconteceu: uma decisão in
teiramente inócua e incoerente porque ex
traíram do artigo as palavras "da lei e da 
ordem" mas depois, ao tratar do problema 
do estado de alarme e do estado de sítio, 
reconheceram expressamente a possibili
dade de as Forças Armadas intervirem no 
processo nas hipóteses de grave perturba
ção da ordem e da paz social." 

Ney Prado acha que a Comissão "criou 
um problema desnecessário" embora, lem
bre que costuma alertar os colegas: "É pre
ciso pensar muito bem antes de decidir, 
porque todas as nossas decisões têm refle
xos nos diversos grupos interessados". 

Considera que não cabe à comissão 
afrontar ninguém, "pois a Constituição não 
pode ser do contra, isto é, não pode ser 
contra os militares, operários, empresários, 
nem contra a Igreja ou a imprensa. Não 
pode ser contra ninguém, porque tem que 
ser a favor da sociedade". 

Alem disso elogia a participação dos 
militares — não só dos designados para 
acompanhar os trabalhos da comissão, co
mo os próprios ministros. Lembra que as 
Forças Armadas aceitaram tranquilamente 
o voto dos praças, a supremacia do poder 
civil. E por esses motivos não concorda com 
a decisão do plenário, "que partiu do pres
suposto de que tirando as palavras da lei e 
da ordem estariam evitando a interferência 
dos militares no processo político". 

"Essa atitude — e já escrevi um artigo 
sobre o assunto — é preconceituosa. No fun
do estavam querendo punir as Forças Ar
madas: não podendo partir para uma puni
ção aberta, partiram para uma punição se
mântica." 

Na verdade, apesar de todos os sorrisos, 
e da cautela exibida quando se refere ao 
outro secretário, Mauro Santayana , Ney 
Prado não está satisfeito com o trabalho da 
comissão. Principalmente porque o plená
rio tem, sistematicamente, derrubado tudo 
o que seu grupo, tido como conservador, 
consegue aprovar nos comités. 

na comissão a serviço de alguma ideologiaj 
o que é confirmado até por alguns dos m a $ 
ferrenhos adversários de ambos. Dessa fot* 
ma, um dos membros da comissão chegou £ 
ironizar a existência de lobbies: 

"Para que lobbies se os grupos econôm|f 
cos estão todos representados aqui?" 

Notam que, apesar de os empresários 
terem "tomado de assalto" o comité que 
estuda os problemas da "Ordem Económi
ca", a Comissão tem, através de seu plena 
rio, tomado posições marcadamente nacio
nalistas, muitas delas estatizantes, para de
sespero confesso de Ney Prado, que n | o 
quer "uma Constituição que seja contra-nin*} 
guém". 

Mas, para entender a posição dos dois 
sec re tá r ios , é prec iso saber o que eles 
pensam. 

Santayana: 
"A luta 

ideológica 
existe sim. 
E é natural 

que exista". 

M a u r o S a n t a y a n a 
também toma muito 
cuidado com as pala 
vras quando se refe
re ao professor Ney 
Prado, mas não con
segue esconder uma 
pon ta de o r g u l h o 
quando lembra que 
as ideias que defen
de, a grande maioria 
delas , es tão sendo 

^ s i s t e m a t i c a m e n t e 
adotadas pelo plenário da comissão, mesmo 
quando derrubadas pelos "comités temá
ticos". 

Jornalista há muitos anos, dez dos quais 
trabalhando ao lado de Tancredo Neves 
Mauro Santayana admite que ser secretário 
ou não da comissão é o menos importante 
Dela o que quer realmente é participar co 
mo membro, com direito a voz e a voto. Ele 
se acha com obrigações para com o País e 
para com a memória de Tancredo, uma vez 
que está certo de que foi escolhido pelo ex-
presidente "porque é um homem intima
mente ligado a seu pensamento liberal e 
democrático". 

Apesar das indiretas, Mauro Santayana 
não esconde seu passado político de exila
do e chega a ficar com os olhos cheios d'á-
gua quando lembra de alguns episódios. Da 
mulher, grávida de dois meses, presa por 
sua causa em 1964. Dos tempos difíceis no 
México, em Cuba, de onde diz ter saído qua
se expulso por Fidel Castro, e principal
mente da Checoslováquia. 

"Estava trabalhando na Rádio Praga du
rante a 'Primavera' e assisti, por isso mes
mo, muito de perto todo o horrível drama dá 
invasão russa. Foi uma escolha. Saí de la 
vendo o comunismo muito de perto e con-> 
vencido, para o resto da vida, de que nada é 
pior do que a falta de liberdade. Podem 
falar o que quiserem, mas aqui, agora, é 
muito melhor." 

Mauro Santayana fez questão de ressal
tar que não considera Ney Prado como "re
presentante de grupo ou de ideia nenhu
ma". Ele é apenas um homem que defende 
suas ideias, "o que é um direito dele, e 
nenhum de nós tem o direito de cometer a 
injustiça de julgá-lo a serviço de qualquer 
grupo". 

Ele revela, no entanto, ter estranhado 
quando a Comissão, através de seu presi
dente Afonso Arinos, decidiu pela escolha 
de um secretário geral, já que ele, por esco
lha de Trancredo, confirmada por Sarney, 
estava nomeado por decreto como secretá
rio executivo: 

"Fiquei surpreendido quando na pri
meira reunião surgiu um secretário-gerai, 
que não estava previsto no decreto que 
criou a Comissão." 

"É evidente que o geral se superpõe ao 
Executivo. Mas como o decreto de criação 
falava apenas em secretário executivo e co
mo eu estava, como estou, para prestar um 
serviço a meu país e uma homenagem ao 
presidente Tancredo Neves, não tomei mui
to conhecimento disso. Não vou ficar bri
gando por adjetivos. O que tenho feito é 
procurar com meu trabalho que essa comis
são siga o pensamento liberal — a doutrina 
liberal e o pensamento político de Tancre
do Neves. Nisso eu tenho procurado influir 
e não nego a minha influência." 

Assinala que não tem procurado manter 
possíveis rivalidades com o professor Ney 
Prado e afirma que as queixas sobre usur
pações de funções do secretário-geral não 
partiram dele e sim "do grupo paulista, ex
pressas no plenário pelo conselheiro Mi
guel Reale Júnior". 

"Não partiu de mim, e sim de Miguel 
Reale Júnior. Aliás, não cabia a mim dizer 
isso, como também não o estou dizendo ago
ra. Posso dizer apenas que senti o proble
ma; senti por pudor, mas é também por pu
dor que não posso estar dizendo isso agora. 
O êxito da Comissão é muito importante 
para perder tempo com qualquer outra coi
sa. Como bom mineiro, engoli sapos e lagar : 

tos e sei que vou continuar a engoli-los", 
prevê Santayana. 

"Não tenho nenhum problema com a 
posição ideológica de Ney Prado. Acho que 
é um direito dele tê-la e defendê-la, como ê 
direito meu ter e defender minhas posições'. 
Eu não cedo um milímetro no que considere 
certo e ele também assim o faz." 

"O que não posso compreender é quan
do Ney Prado diz que o Brasil tem sobera
nia jurídica mas não tem soberania política 
para adotar medidas de proteção ao capital 
nacional contra o capital estrangeiro", ob
serva. 

Mauro Santayana considera que pres
sões como as que a Comissão vem sofrendo 
de grupos que defendem seus interesses 
são naturais. Chega a rir quando lembra 
que foi acusado por um grupo de estudantes 
de comunicação de "querer ser jornalista" 
quando propôs a extinção da obrigatorieda
de do diploma universitário para o exercí
cio da profissão: 

Mauro Santayana também garante não 
estar sentindo-se marginalizado, principal
mente porque tem "ciência de que está 
exercendo uma tarefa política". 

"Não,me sinto deslocado de maneira 
nenhuma. Conto com o apoio e o prestígio 
dos membros da comissão e não tenho tido 
problema. A luta ideológica existe sim e é 
natural que exista. Como ter uma comissão 
que deve representar um arco ideológico do 
Brasil e que essas correntes, ainda que mi
noritárias, não estejam presentes?" 

Na verdade, Mauro Santayana não es
conde que, apesar da inesperada criação de 
um outro secretário para a comissão, o apa
rente desprestígio está sendo contido pelo 
plenário que, sistematicamente, vem derru
bando todas as propsotas daqueles que ele 
e seu grupo consideram mais conserva
dores. 

No entanto, a comissão, segundo o pró
prio Mauro, está muito longe de ter um per-" 
fil esquerdista, pois ela seria "marcada- -
mente liberal". 

"0 que acontece é que pessoas da credi- ; 
bilidade do professor Afonso Arinos, do ju- I 
rista Evaristo de Moraes Filho e de tantos -
outros, que não podem ser acusados de es- ". 
querdistas, chegaram a uma fase da vida na • 
qual estão preocupados apenas com á His
tória. E é de olho na História que estão) 
trabalhando na comissão" — pondera. 


